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1. Educação e Cidadania

1.1. Desenvolver a competência oral e escrita em língua portuguesa (materna ou segunda) para um leque tão alargado quanto possível de contextos, situações e finalidades.

1.2. Desenvolver a autonomia e o sentido crítico.

2. Qualidade e Equidade em Educação

2.1. Garantir que todos as crianças têm acesso a três anos de ensino pré-escolar gratuito.

2.2. Garantir o conhecimento explícito, por cada aluno, das regras de funcionamento da sua língua materna (maioritária ou minoritária), fundamental para o seu desenvolvimento cognitivo e afectivo e para a aprendizagem de outras línguas.

2.3. Privilegiar os conhecimentos e competências de todos os alunos como ponto de partida para a aquisição de novos conhecimentos e de novas competências.

2.4. Diversificar e diferenciar as metodologias, os materiais e a avaliação de modo a aumentar as possibilidades de sucesso dos diferentes alunos.

2.5. Reduzir ao mínimo o currículo nacional geral de modo a permitir a sua flexibilização e, assim, promover a sua adequação às necessidades e interesses dos diferentes alunos.

2.6. Garantir o fim do sistema informal de separação de alunos e professores em que, numa escola ou turma, só há alunos com sucesso e professores experientes, e noutras escolas ou turmas, só alunos com pouco sucesso e professores com menos experiência.


2.7. Promover, em diferentes anos lectivos, a avaliação aferida, por amostragem, de conhecimentos e competências em diferentes anos de escolaridade e em diferentes disciplinas, evitando que se torne numa prática rotineira em qualquer disciplina ou ano de escolaridade.

2.8. Garantir que os manuais escolares cumprem os objectivos dos programas em vigor e que não contêm erros científicos, tanto da disciplina específica como de carácter pedagógico-didáctico.

3. Escolas, Professores e Outros Profissionais

3.1. Os encarregados de educação, os agentes económicos e os organismos públicos devem ser implicados e corresponsabilizados nas tomadas de decisão relativa à gestão da escola e à administração da educação. Importa aqui destacar a necessidade de as entidades patronais permitirem a participação dos encarregados de educação nas actividades da escola.

3.2. O corpo docente de cada escola deve ser considerado uma “comunidade em formação” em que a avaliação de desempenho é um processo contínuo, permanente e transparente do qual depende a formação contínua de cada professor e vice-versa.

3.3. Uma vez observados os aspectos anteriores, a escola deverá ter mais autonomia na gestão dos recursos humanos, dos currículos, dos horários e do período lectivo.

3.4. A escola deve recorrer à comunidade (pais, empresas, administração) integrando a sua intervenção no processo de ensino-aprendizagem e também colocar ao dispor da comunidade as competências existentes no meio escolar.

4. Aprendizagem ao Longo da Vida e Desafios do Emprego

4.1. Abrir as escolas básicas e secundárias a programas de formação ao longo da vida em consonância, mais uma vez, com os agentes económicos e os organismos estatais da comunidade. Formação dinamizada pela escola para a comunidade e vice-versa.

4.2. Desenvolver metodologias activas em que o trabalho se centra na resolução crescentemente autónoma de problemas reais dos alunos e da comunidade.

4.3. Fazer interagir a reflexão teórica com a execução prática, o trabalho exclusivamente cognitivo, com o trabalho experimental e manual.

5. Ciência, Investigação e Desenvolvimento Educativo

5.1. O ensino superior deve oferecer programas livres de formação ao longo da vida, para pessoal educativo e para a população em geral, de acordo com diagnósticos conjuntos.

5.2. A comunidade científica deveria centrar a sua actividade nas necessidades reais da população que é suposto servir. Por exemplo, não há em Portugal uma gramática escolar para o ensino do português com qualidade reconhecida pela comunidade científica.

5.3. Transferir para o ensino superior a responsabilidade pela avaliação, hierarquização e selecção dos candidatos a esse nível de ensino.

6. Medidas e Metas para o Ensino do Português

6.1. Compatibilizar os quatro documentos distintos que actualmente orientam o currículo de Português do ensino básico: Programa de Língua Portuguesa (1991), Língua Materna na Educação Básica (1997), Competências Essenciais de Língua Portuguesa (2001) e Terminologia Linguística (2002).

6.2. Abolir a estrutura rígida e excessivamente especializada que se observa actualmente no ensino secundário, em particular, a separação dos alunos de Línguas e Literaturas em relação aos restantes alunos da área de Letras/Humanidades. O currículo de cada aluno deveria resultar da combinatória livre de disciplinas de formação específica.

6.3. Tornar as disciplinas do secundário em disciplinas de banda larga tornando o seu currículo independente dos cursos superiores que só alguns, poucos, irão seguir. Na área do Português, sugere-se veementemente que as disciplinas de Literatura Portuguesa, de Literaturas de Língua Portuguesa e de Clássicos da Literatura se tornem numa única disciplina de Literatura, centrada, naturalmente, na literatura portuguesa e disponível em qualquer curso ou combinatória de disciplinas.

6.4. Uniformizar e actualizar a terminologia linguística utilizada nos programas e demais documentos oficiais e materiais didácticos para a disciplina de Português.

